
Acordam  os membros do Col glad°, por unanimidade de votos, em dar 
provimento ao recurso especial.. 
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Carlos Alberto \- 	tas Barrety Presidente e Relator 
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COITNS. DECAD .ENCIA. 

O prazo decadencial para  a Fazenda Pública constituir crédito tributario é de 
cinco anos, DOS termos do § 4 0  do art. 150 do CTN, no caso de haver 
antecipação de pagamento por parte do sujeito passivo.. 

Recurso Especial do Contribuinte Provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

EDITADO EM: 04/01/2011 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Hentique Pinheiro 
Torres, Nanci. Gama, .firdith. do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Fitho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
Teresa Martinez Lopez, Susy Gomes Hoffmann e Carlos Alberto Frei tas Barret°. 



Rela tó  rio  

A  matéria  devolvida a este Colegiado cinge-se ao prazo deeadencial para se 
constituir credit() das contribuições sociais, na hipótese  de  existência  de antecipacao de 
pagamento do tributo devido.. 

0 julgamento deste recurso tern como paradigma o Recurso n" 230 135, 
julgado na sessao imediatamente anterior a esta, sendo-lhe aplicada mesma tese  daquele  
julgado, nos termos do art 47 do A nexo II do Regimento Interno do CARP, aprovado pela 
Portaria MI n" 256, de 22 de junho dc. 2009. 

Em apeitada síntese, é o relatório. 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto, Relator 

0 recurso merece ser conhecido por ser  tempestivo e atender aos 
pressupostos regimentais de admissibilidade.. 

A teor do relalado, a questao devolvida a este Colegiado cinge-se em decidir 
se se aplica o prazo deeenal do art 45 da Lei n" 8,212/1991, ou os cinco anos do CTN, e ainda, 
o termo inicial da contagem. 

1.'ste voto segue as disposições do§ 20, in fine, do art.. 47 do Anexo II do 
Regimento Interno do CAI.Z.F, aprovado pela Portaria MF n" 256, de 22 de junho de 2009. Para 
tanto, adoto a tese do iulgarn.ento do .R.ecurso 230435. 

A materia trazida a debate giro em torno de se decidit se se 
aplica o prazo decent-1.1 do art. 45 da Lei n" 8.212, de 1991, ou os 
cinco anos do (TN: e clinch-, o termo inicial da contagem 

No toc..ante c cluraçqo do prazo, a questêto fin apascentada na 
„hit isprudência deste Colêgiado, cont. a ediçâo da 
SírmulaVinculante n" 8, do Supremo lribunal 1 ,Mer .al, que 
dechtrou a inconstilucionalidade do  ai  t. 45 do Lei n" 8 212/199.1 . 
Coin  isso,  o prazo  de  orceodneia todos os  t" OS de 5 
ano, nos tel 	pt coon izadus no (.71N. 

Resta, 	decichr qual o lei mo de inicio, se o da data de 
°cot rência do Into  gera br  4" do art 150 do CTN - ou se o do 
primetto dia do exercício seguinte, nos termos do  riu:'/  co I do 

Tributario.Nacional 

C 0 rijOr me _so ver ific a dos 
 autos, a curt atio7o ("elicit-8e a 

diferenças havidas entre ca/ores pagos e outros encontrados 
110.S ¡KIT. TUG/1d° comparados com os constantes  na  DIP.I e 
nos livros. eon/abet',' Isto ê, lion co pagamento. 

Superada e.ski a possibilidade de aplicar o art 45, acima 
refCt 00, uma rez que a Mmula  ri"  8 do STE afastou a WHIMa  
nele contida do ordenntento tributar/o, por inconstitucional 
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Passamos então  à apreeiação do dia a par tit-  do anal deve ser 
contado prazo decadencial 

A po,sição, diversas vezes expressada, é de que nibutos sujeitos 
ao lançamento por homologação constiniern modalidade de  

atividade mista, fisco/contrilminte, coin° meio de facilinição 
fOrmalização C do cumprimemo da  obrigação nibutitria. 0 
contribuinte faz as comas e paga, quando for  o caso, e o auditoi 
fiscal analisa a alividade como urn todo, hoinologando Ott  não  0 

pagamento. 

É assim  o contendo da norma inset ¡la HO art. 150, 4'! Vejamos.: 

Art. I O. 0 lançamento pm -  homologação, que ocoi re quanto aos 
tributos  cuja legislac.ao atribua ao sujeito passivo  o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tornando conhecimento da atividade assim exercida pelo 
obrigado, expressarnente a homologa. 

§' 	Sc a lei 'Fla) fixar prazo a .homologaçao, sera ele de cinco 
anos, a contar da oconencia do  tato gerador; expirado esse prazo 
sem que a Fazenda  Pública  se tenha pronunciado, considera-se 
homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, 
salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fiaude on simulação 

De ()lino lado, nos  teimas  do art 142 do C.1N, it atividade de  
lanomento dpi ivativa  da mitoridade administrativa. 

Art.. 142. Compete privativamente  ir autoridade administrativa 
constituir o crédito tributario pelo lançamento, assim entendido o 
procedimento administrativo tendente a  verificar  a oco.0 ência .  do 
fato gerador da obi igação correspondente, determinar a matéria 
tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar 
sujeito passivo e, sendo  caso,  propor a aplicação da penalidade 
cablvel. 

Paragrafo Unico. A atividade administrativa de lançamento 
vineulada e obi itiitór ia, sob Pena de responsabilidade funeional.. 

A ssim, deli  rido  que o lançamento  é atividade pripativa e 
vinculada  da autoridade tributária, penso que o legislador 
desejou infinnua .  Peia norma contido  no art 150  do CTIV, a 
possibilidade de, posteriormente ã atividade de organiz,aciio das 
corners pelo contribitinte, à luz de 8110 intoppetaçilo das normas 
legais (interpretação do contribuint0, fazer com que a atividade 
de  lançamento, privativa do auditor fiscal, e normalmente prévia 
ao pagamento, seja postelior ao itleS1110„ no momento em que a 
autoridade tributária akre  a correção do procedimento 
desenvolvido pelo coniribuinte — stk.0  ti comas, regime,s, 
atividades, e tudo o mais que Constitta a fOrmação do 
lançamento, e homologa ou não o pagamento opreeido 
antecipadamente, no exercielo da atividade de fiscalização. 

• 



reitas Bar eto 

Como ja disse, estamos &ante de not Ina simplilicadora da 
hei  lade do fiycal e do contribuinte, taint) que, evpiradoY  os  

inco anos scut que a Fazenda Ptribliea  se  tenha pronunciado, 
pi eS11111C--SC  co))  eta a atividade, homoloa-se o pagamento e 
considel a-se del initiva 'ricrac! extinta  eobi igacao tlWtui  ia  

()cot1 e que o pagamcnto antceipado, [nit) 	OCOMpUilhad0 do 
inerti01 ¡al COilIC11(10  a  contabilidade da ono eya,  e  outra  s 

itifbirtm:'.aes que podem socotrer  o  agente público na hora de 
procedei o lancamento De out] o lotto, o pagamento antecipado 
noficia (10 Eisco  ti °coil ência de UM fato ei  odor de obl igacrio 

ibutaria, e (pie o crédito tributario, dela decortente, esta 
espera de formalizacao meio de um ato adminiNtralivo 
.Are.s..sv c050, entendcit o Icgisladoi que o fisco disptie de 5 anos, 
contados do ocorrência  tio falo gerador pata foi matizar o 
lancamento 011 homologar o pagamento  efetuado,  se nao o . fizer, 
tic.s.se  pi a:0 consider ti-se homologada a antecipa0o realizada 
pelo sujeito  /1(15 51170, t  delinitivaniente extinto o crédito 
tribulario 

Silutic,iio di felerile é aquela em que o stireito paysivo nao 
antecipa o .paganiento do tributo devido Neste caso, mio liii 

falat-se em boinologactio Com isso, 0 prazo decadencial tem 
como marco inicial o primeiro dia  tio exercício seguinte aquele 
em que o lancamento  j  poderia ter .Yida eletuado, conlOr me 
disposi0o ex-i)resisa do art 173, inciso 1, do CTN. 

No caso dos autos, houve ainceipat,..cio tic pagamento, e nao ficou 
constatado simulactio; fraude ou dolo Assim, o term() inicial é o 
do mi. 150, CilAr 

Corn essas considerações vol.° no sentido de dar movimento ao recurso 
apresentado pelo sujeito passivo. 
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